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RELATÕRIO 

Versam os presentes autos sobre Projeto de Lei de auioria 
do Dep. Paulo Cegar Martins, que dispõe sobre a política estadual do 
diagnostico precoce das pessoas com síndrome de Downs e atendimento por 
vitrios profissionais no intuito de fechar o diagnostico. 

Compulsando os autos verifico que estão presentes todos 
os requisitos para a sua propositura, trata-se de um projeto de inclusão, que 
propõe uma politica precoce em descobrir a sindrome de Downs, trata-se de 
uma poluiria pública afimiativa. 

A Constituição Federal de 1988, traz em seu bojo a 
competência legislativa, no Art. 61, que estabelece o seguinte: 

Ar. 51 - A 'racistas elas leis coem/ementares e orchnerics cabe o 

quelquer ',Lembro ou Conassao da Câmara das Deputados?  da Senado 
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FOLHAS 

Federal DT( do Cortgrewo Nacional, ao Presidente da Reuni 

Supremo Tribunal Federal, aOs Tribunais Superiores, •ao Proarremlos 

Geral da República e aos cidadaiss, no _foi nu e nos ca. os previstos 

nesta Connfrturglo. 

A propositura do referido projeto encontra-se respaldo na 

Constituição Estadual no seu Art. 20: 

AM 20 - 	iniciativa dos leis complementares e ore/Manas cabe a 
qualquer membro ou COTIÚSSCII2 da Assembléia Tisalisloavai an 
Governador do Pstado, ao Tribunal de Justiçai  ao Procurador Geral de 

adriça e ora cidadoas, na fo 	rnt e WS casas previstos nesta e na 

Constituição da República. ifiedauno dada pela Emenda Constitucional 

n1  45. de 10-11-2009). 

A presente matéria está dentro da competencia 
constitucional assegurada ao Parlamentar, á proposta ora relatada exsurge 
adequada aos ditames da Constituição Federal de 1988 e da Constituição do 
Estado de Goiás, razão pela qual pugnamos pela constitucionalidade e 
juridicidade da presente proposição, concluimos pela APROVAÇÃO do 

presente Projeto de Lei. 

É o relalenio. 

SALA DAS SESSÕES, de ,Nsãoo4txale 2023. 

Relator 
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